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BANCO SEMEAR S.A.
CNPJ: 00.795.423/0001-45

Av. Afonso Pena, 3.577 - 3º andar - Funcionários - Belo Horizonte-MGG r u p o  S e c u l u s

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

ATIVO 2014 2013
Circulante ........................................................ 292.135 259.309
Disponibilidades (nota 4) ................................ 456 555
Aplicações interfinanceiras de liquidez
(nota 5) ............................................................. 3.930 2.506

Aplicações no mercado aberto ................... 1.199 -
Aplicações em depósitos interfinanceiros . 2.731 2.506

Títulos e valores mobiliários (nota 6) ............ 36.602 52.296
Carteira própria ............................................ 23.572 52.296
Vinculados ao Banco Central ...................... 13.030 -

Relações interfinanceiras ............................... 723 566
Operações de crédito (nota 8) ........................ 226.461 182.813

Setor privado ................................................. 259.345 221.006
(-) Provisão para créditos de liquidação
duvidosa ......................................................... (32.884) (38.193)

Outros créditos (nota 10) ................................ 23.122 19.503
Outros valores e bens (nota 11) ..................... 841 1.070
Não circulante ................................................ 110.267 95.524
Realizável a longo prazo ................................ 108.448 95.000
Aplicações interfinanceiras de liquidez
(nota 5) ............................................................. - 15.323

Aplicações no mercado aberto ................... - 15.103
Aplicações em depósitos interfinanceiros . - 220

Títulos e valores mobiliários (nota 6) ............ 21.541 -
Carteira própria ............................................ 21.541 -

Operações de crédito (nota 8) ........................ 12.201 17.269
Setor privado ................................................. 15.303 20.405
(-) Provisão para créditos de liquidação
duvidosa ......................................................... (3.102) (3.136)

Outros créditos (nota 10) ................................ 74.346 62.032
Outros valores e bens (nota 11) ..................... 360 376
Permanente ..................................................... 1.819 524
Imobilizado de uso ........................................... 959 255
Intangível .......................................................... 860 269
Total do ativo .................................................... 402.402 354.833

Balanços patrimoniais Semestres findos em 30 de junho de 2014 e 2013 - (Em milhares de Reais)

  PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2014 2013
Circulante ................................................... 121.279 61.589
Depósitos (nota 12) ..................................... 100.563 51.235

Depósitos à vista ...................................... 3.375 7.792
Depósitos interfinanceiros ...................... 6.569 7.857
Depósitos a prazo ..................................... 90.619 35.586

Captação no mercado aberto .................... 13.000 -
Relações interfinanceiras .......................... 73 7
Outras obrigações (nota 13) ...................... 7.633 10.347
Receitas antecipadas .................................. 10 -
Não circulante ........................................... 194.892 217.960
Depósitos (nota 12) ..................................... 176.333 206.311

Depósitos a prazo ..................................... 176.333 206.311
Outras obrigações (nota 13) ...................... 18.557 11.627
Receitas antecipadas .................................. 2 22
Patrimônio líquido (Nota 14) .................... 86.231 75.284
Capital social - De domiciliado no País ... 119.896 99.896
Prejuízos acumulados ................................ (33.665) (24.612)

Total do passivo e do patrimônio líquido .. 402.402 354.833

Demonstrações de resultados
Semestres findos em 30 de junho  de 2014 e  2013

(Em milhares de Reais)
30.06.2014 30.06.2013

Receitas de intermediação financeira ...... 61.728 52.249
Operações de crédito (nota 15) .................. 58.001 51.550
Resultado de operações com títulos e
valores mobiliários (nota 15) ...................... 3.360 699
Operações de venda ou de transferência
de ativos financeiros .................................... 367
Despesas de intermediação financeira ..... (37.637) (36.223)
Operações de captação no mercado
(nota 15) ....................................................... (17.754) (13.682)
Provisão para créditos de liquidação
duvidosa (nota 15) ....................................... (19.883) (22.541)
Resultado bruto da intermediação
financeira .................................................... 24.091 16.026
Outras receitas (despesas) operacionais .. (20.900) (11.368)
Receitas de prestação de serviços (nota 16) 324 257
Rendas de tarifas bancárias (nota 16) ........ 3.255 1.287
Despesas de pessoal (nota 16) .................... (4.035) (1.421)
Outras despesas administrativas (nota 16) . (23.901) (16.236)
Despesas tributárias (nota 16) ..................... (2.649) (434)
Outras receitas operacionais (nota 16) ....... 8.907 8.641
Outras despesas operacionais (nota 16) ..... (2.801) (3.462)
Resultado operacional ................................ 3.191 4.658
Resultado não operacional ......................... 546 714
Resultado antes da tributação sobre o
lucro e as participações ............................. 3.737 5.372
Imposto de renda e contribuição social
sobre o lucro (nota 17) ................................ (1.698) (306)
Passivo fiscal diferido (nota 17) ................. 5 (35)
Ativo fiscal diferido (nota 9 e 17) ............... 112 (1.777)

(1.581) (2.118)
Lucro  líquido do semestre ......................... 2.156 3.254
Lucro  líquido por lote de mil ações - R$ .. 0,01 0,04

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Semestres findos em 30 de junho  de 2014 e 2013

(Em milhares de Reais)

Lucros/
Capital prejuízos

social acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro
de 2012 ................................... 79.896 (27.866) 52.030
Aumento de capital ............... 20.000 - 20.000
Outros eventos:
Lucro do período .................. - 3.254 3.254

Saldos em 30 de junho
de 2013 ................................... 99.896 (24.612) 75.284
Saldos em 31 de dezembro
de 2013 (reapresentado) ....... 109.896 (35.821) 74.075
Aumento de capital ............... 10.000 - 10.000
Outros eventos:
Lucro do período .................. - 2.156 2.156

Saldos em 30 de junho
de 2014 ................................... 119.896 (33.665) 86.231

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Semestres findos em 30 de junho de 2014 e 2013

(Em milhares de Reais)

30.06.2014 30.06.2013
Fluxo de caixa proveniente das operações
Lucro líquido dos semestres ......................... 2.156 3.254
Ajustes do resultado dos semestres com
recursos provenientes de atividades
operacionais:
Depreciação e amortização ....................... 313 151
Provisão para devedores duvidosos ........... 19.883 22.541
Provisão para perdas em outras operações (669) -
Provisão para créditos cedidos com
coobrigações ............................................... (957) (1.539)
Prov.carteira adquirida de recebivéis de
cartões de créditos ...................................... 237 -
Provisão para perda na baixa de operações
de crédito consignado - Convênio .............. - 13
Provisão para impostos e contribuições
diferidos ...................................................... 5 35
Provisão para passivos contingentes .......... 460 284
Provisão para perdas em outros valores e
bens ............................................................. 18 63
Provisão para créditos tributários .............. (113) 1.777

19.177 23.325
Redução (aumento) nos ativos:
Aplicações interfinanceiras de liquidez ..... (6.917) 27.850
Títulos e valores mobiliários ...................... 31.039 695
Operações de crédito ................................. (43.827) (26.512)
Outros créditos ............................................ (8.726) (742)
Outros valores e bens ................................. (130) 1.055
Relações interfinanceiras e
interdependência ........................................ (453) 235

(29.014) 2.581
Aumento (redução) nos passivos:
Depósitos ..................................................... 517 (47.279)
Operações compromissadas ...................... 13.000 -
Relações interfinanceiras ........................... 73 5
Outras obrigações ....................................... 894 747
Variação nas receitas antecipadas ............. (14) (4)

14.470 (46.531)
Recursos líquidos provenientes das
atividades operacionais ............................... 6.789 (17.371)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de
investimentos
Aquisição no imobilizado de uso ................ (129) (19)
Aquisição no intangível .............................. (98) (5)

(227) (24)
Fluxo de caixa proveniente das atividades
de financiamentos
Movimentação de ativos ............................ (2.265) -
Aumento de capital .................................... 10.000 20.000

7.735 20.000
Aumento (redução) no caixa e
equivalentes .................................................. 14.297 2.605
Caixa e equivalentes de caixa no início dos
semestres .................................................... 319 456
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos
semestres .................................................... 14.616 3.061

Aumento (redução) no caixa e
equivalentes .................................................. 14.297 2.605

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Em milhares de Reais)

1 Contexto operacional
O Banco Semear S.A. é um banco múltiplo controlado pelo Grupo
Seculus e está autorizado a operar nas carteiras comercial e de
crédito, financiamento e investimento.
Atua focado em produtos de crédito ofertando a pessoas físicas,
notadamente, Crédito Direto ao Consumidor (CDC). Atua também
no crédito consignado em folha de pagamento de entidades
públicas e privadas e no crédito pessoal e mantém uma carteira
de middle market  para pessoas jurídicas, concentrada nos
segmentos de pequenas e médias empresas, operando nas
modalidades de capital de giro e desconto de recebíveis.
A Diretoria Executiva do Banco Semear, em conjunto com o
Conselho de Administração, começou a implantar, em janeiro
de 2013, novo planejamento estratégico, com foco em atuação
no segmento de pessoas físicas, visando à captura de clientes
através de acordo operacional com redes de varejo de pequeno
e médio portes. O objetivo é aproveitar o potencial de venda
ofertado por esses pontos comerciais com a disponibilização de
produtos financeiros,  explorando todo o “balcão” comercial do
parceiro, especialmente no financiamento dos clientes através
do Crédito Direto ao Consumidor (CDC) e na disponibilização de
serviços financeiros. 

2 Apresentação das demonstrações financeiras
As informações financeiras foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, que consideram as diretrizes
contábeis emanadas da Lei nº 6.404/1976 (Lei das Sociedades por
Ações), com as alterações da Lei nº 11.638/2007, nas normas e
instruções do Banco Central do Brasil, contidas no Plano Contábil
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do
Conselho Monetário Nacional, no que for aplicável.
Para fins de concentrar no fluxo operacional toda a atividade de
intermediação financeira, as variações quanto às captações de
recursos em depósitos foram transferidas da atividade de
financiamento para a atividade operacional, na demonstração
dos fluxos de caixa do período.
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que
é a moeda funcional da Instituição. Todas as informações
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
Em aderência ao processo de convergência com as normas
internacionais de contabilidade, algumas normas e suas
interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis às instituições
financeiras quando aprovadas pelo Banco Central do Brasil.
Neste sentido, os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo
Banco Central do Brasil são:
• Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos.
• Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa.
• Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas.
• Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e

Ativos Contingentes.
• Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente.
• Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações.
• Resolução nº 4.007/11 - CPC 23 - Políticas contábeis, mudança

de estimativas e retificação do erro (em vigor a partir de 1º de
janeiro de 2012).

• Resolução nº 4.144/12 - Pronunciamento conceitual básico
(R1).

Atualmente, não é possível estimar quando o Bacen irá aprovar os
demais pronunciamentos contábeis do CPC, tampouco se a utilização
destes será de forma prospectiva ou retrospectiva. Com isso, ainda
não é possível estimar os impactos contábeis da utilização desses
pronunciamentos nas demonstrações financeiras do Banco Semear.
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as
normas do CPC, quando aplicável para a Instituição, exige que a
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem
divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua.
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer
exercícios futuros afetados.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo
Conselho de Administração em reunião realizada em 11 de  agosto
de 2014.
2.1 Reapresentação dos valores correspondentes
Os valores correspondentes referentes ao exercício e semestre
findo em 31 de dezembro de 2013, originalmente apresentados
nas demonstrações financeiras daquele semestre e exercício,
estão sendo reapresentados em conformidade com o CPC 23 –

Políticas Contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro,
exceto pela não apresentação do balanço patrimonial inicial, que
não foi impactado pelo erro referente ao segundo semestre de
2013, identificado no primeiro semestre de 2014 pela
administração.
Em 2013, o Banco possuía registros de créditos fiscais de COFINS
oriundos da incorporação de uma companhia, dentre os quais
pode-se destacar aqueles relativos ao trânsito em julgado da ação
que discutia o alargamento da base de cálculo da COFINS, trazido
pelo §1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98. No decurso de suas
atividades, tais créditos de COFINS foram compensados com
outros tributos passivos correntes, administrados pela Receita
Federal do Brasil.
Paralelamente, o Banco detinha decisão favorável em ação
análoga, deixando de recolher as contribuições à COFINS
calculadas sobre suas receitas de intermediação financeira,
fundado na inconstitucionalidade do alargamento de sua base de
cálculo pela Lei nº 9.718/98.
Em outubro de 2013 foi editada a Lei nº  12.865/13, que instituiu o
parcelamento especial relativo ao PIS e à COFINS devidos por
instituições financeiras. Assim, o Banco Semear optou pela inclusão
de seus débitos de COFINS no mencionado programa de
parcelamento. Consequentemente, a instituição foi obrigada, em
atendimento ao requisito da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº  8/
2013, a formalizar sua desistência e renúncia ao direito sobre o qual
se fundava a questão.
Ao realizar esse procedimento, o Banco Semear não atentou-se no
tocante aos créditos de COFINS oriundos da incorporada que, nesse
momento, estavam em processo de compensação, a ser
homologado pela SRF, de outros débitos fiscais de titularidade da
Instituição Financeira.
Diante da renúncia ao direito nos autos do processo que discutia a
base de cálculo da COFINS – Lei nº 9.718/98, todos os débitos com
origem na mesma matéria tornaram-se exigíveis, fazendo com
que as compensações dos créditos da incorporação perdessem seus
efeitos desde o momento em que o Banco Semear apresentou a
renúncia para aderir ao parcelamento.
Em maio de 2014 a administração registrou a obrigação de R$3.774
mil como outros tributos passivos correntes na rubrica “Outras
Obrigações” (passivo circulante), e liquidou a obrigação legal no
mesmo mês, e também registrou a baixa dos créditos fiscais de
COFINS como “Despesas Tributárias”, devido a participação no
parcelamento que inclui a renúncia aos direitos dos créditos fiscais
de COFINS no ativo. Como se trata de uma despesa dedutível para
fins de IR/CS, foi também reconhecido um ativo fiscal diferido de
R$1.510 mil como “Outros Créditos” (ativo circulante) e no resultado
como “Ativo Fiscal Diferido” (resultado de imposto de renda).
Considerando que os valores correspondentes as demonstrações
financeiras do semestre findo em 30 de junho de 2014 apresentam
como valores correspondentes o semestre findo em 30 de junho de
2013, não houve impacto de retificação de valores correspondentes
no balanço patrimonial e respectivas demonstrações das mutações
do patrimônio líquido, do resultado e dos fluxos de caixa em 30 de
junho de 2013.
No entanto, considerando que os registros deveriam ter ocorrido no
segundo semestre de 2013 e que as mutações do patrimônio líquido
para o semestre findo em 30 de junho de 2014 tem como saldo de
abertura os saldos finais de 31 de dezembro de 2013, deverá haver
retificação do saldo de abertura do patrimônio líquido. Assim, a
tabela abaixo demonstra o impacto da retificação do erro no saldo
de abertura do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2013 para
o semestre findo em 30 de junho de 2014:

Capital Prejuízos
social acumulados Total

Demonstrações das mutações
 do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de
 2013, como previamente divulgado 109.896 (33.557) 76.339
Impacto do ajuste ............................ - (2.264) (2.264)
Saldos reapresentados em
 31 de dezembro de 2013 ................ 109.896 (35.821) 74.075

3 Principais critérios contábeis adotados
(a) Apuração de resultado
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência, sendo
ajustado pela parcela atribuível de imposto de renda e contribuição
social incidente sobre os lucros tributáveis e, quando aplicável,
pelo imposto de renda e pela contribuição social diferidos, que
serão recuperados ou exigidos em exercícios seguintes.
(b) Caixa e equivalentes de caixa
Conforme Resolução nº 3.604/2008, do Conselho Monetário
Nacional, incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários,

investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco
insignificante de mudança de valores e limites, com prazo de
vencimento igual ou inferior a 90 dias da data da contratação.
(c) Provisão para perdas com operações de crédito
É constituída com base na Resolução nº 2.682/1999, analisando os
riscos de realização dos créditos em montante considerado
suficiente para a cobertura de eventuais perdas.
(d) Aplicações interfinanceiras
As aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas ao custo
de aplicação, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do
balanço.
(e) Títulos e valores mobiliários
A Circular nº 3.068/2001, alterou a classificação dos títulos e valores
mobiliários de acordo com a intenção de negociação pela
Administração em três categorias específicas, com vigência a
partir de 1º de janeiro de 2002, atendendo aos seguintes critérios
de contabilização:
(i) Títulos para negociação - Incluem os títulos e os valores
mobiliários adquiridos com o objetivo de serem negociados
frequentemente e de forma ativa, sendo contabilizados pelo valor
de mercado. Os ganhos e as perdas realizados e não realizados
sobre esses títulos são reconhecidos na demonstração do resultado.
(ii) Títulos disponíveis para venda - Incluem os títulos e os valores
mobiliários contabilizados pelo valor de mercado, sendo os seus
rendimentos intrínsecos reconhecidos na demonstração do
resultado, e os ganhos e as perdas decorrentes das variações do
valor de mercado ainda não realizados reconhecidos em conta
específica do patrimônio líquido “Ajuste a valor de mercado -
Títulos disponíveis para venda” até a sua realização por venda,
líquido dos correspondentes efeitos tributários, quando aplicável.
(iii) Títulos mantidos até o vencimento - Os títulos e os valores
mobiliários, os quais a Administração possui a intenção e a
capacidade financeira de manter até o vencimento, são avaliados
pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos oriundos
em contrapartida ao resultado do período.
Os títulos e os valores mobiliários classificados nas categorias de
negociação e disponível para venda, bem como os instrumentos
financeiros derivativos, são demonstrados no balanço patrimonial
pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se
em cotações de preços de mercado ou cotações de preços de
mercado para ativos ou passivos com características semelhantes.
Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores
justos são baseados em cotações de operadores de mercado,
modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas
similares, para os quais a determinação do valor justo possa exigir
julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração
(vide nota nº 6).
(f) Instrumentos financeiros derivativos
Os instrumentos financeiros derivativos passaram a ser
classificados de acordo com a intenção da Administração para
fins ou não de proteção (hedge), conforme determina a Circular
nº 3.082/02 e regulamentações posteriores, emitidas pelo Banco
Central do Brasil.
Quando existentes, as operações que utilizam instrumentos
financeiros derivativos efetuados por solicitação de clientes, por
conta própria, ou que não atendam aos critérios de proteção
estabelecidos na referida circular (principalmente derivativos
utilizados para administrar a exposição global de risco), são

contabilizadas pelo valor de mercado, com os ganhos e as perdas
realizados e não realizados reconhecidos diretamente na
demonstração do resultado.
As operações que utilizam instrumentos financeiros derivativos
destinados a hedge são classificadas como hedge de risco de mercado
ou hedge de fluxo de caixa, segundo os critérios definidos na Circular
nº 3.082/02, emitida pelo Banco Central do Brasil. Nesses casos,
também os itens objeto de hedge são ajustados ao valor de mercado,
tendo como contrapartida desses ajustes (derivativo e respectivo
item objeto de hedge): (i) a adequada conta de receita ou despesa no
resultado do período, no caso de hedge de risco de mercado; e (ii)
conta destacada do patrimônio líquido para a parcela efetiva do hedge
de fluxo de caixa, deduzida dos efeitos tributários.
(g) Outros ativos circulantes e realizáveis a longo prazo
São demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando
aplicável, os rendimentos auferidos, em base pro rata die, deduzidos
das correspondentes rendas a apropriar. A provisão para créditos
de liquidação duvidosa é constituída com base nos critérios definidos
pela Resolução nº 2.682/1999 do Conselho Monetário Nacional.
(h) Outros valores e bens - Despesas antecipadas
São representados pelas aplicações de recursos em pagamentos
antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços
ocorrerão em períodos futuros, sendo registradas no resultado de
acordo com o princípio da competência.
Os custos incorridos que estão relacionados com ativos
correspondentes, que gerarão receitas em períodos subsequentes,
são apropriados ao resultado de acordo com os prazos e os montantes
dos benefícios esperados e baixados diretamente no resultado,
quando os bens e os direitos correspondentes já não fizerem parte
dos ativos do Banco ou os benefícios futuros esperados não puderem
ser realizados. (Vide nota nº 11).
(i) Imobilizado
É demonstrado pelo custo, deduzida a depreciação, que é calculada
pelo método linear, observando-se as seguintes taxas anuais:
instalações, móveis e equipamentos de uso e sistema de comunicação
- 10%, e sistema de processamento de dados - 20%.
Conforme Resolução nº 3.566/2008 do Conselho Monetário
Nacional, o saldo do imobilizado está apresentado a valores
recuperáveis. A par da exigência de realização de estudos periódicos
neste sentido, entende a Administração que não serão necessários
ajustes aos valores apresentados.
(j) Intangível
Correspondente aos direitos adquiridos cujo objeto se refere a
bens incorpóreos destinados à manutenção do Banco ou exercidos
com essa finalidade, de acordo com a Resolução nº 3.642/2008 do
Conselho Monetário Nacional. Está composto por direitos na
aquisição de softwares, amortizados pelo prazo pertinente.
(k) Depósitos e captações no mercado aberto
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram,
quando aplicável, os encargos exigíveis até a data do balanço,
reconhecidos em base pro rata die (Vide nota n°12 e n°15).
(l) Ativos e passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e dos
passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de
acordo com a Resolução CMN nº 3.823/2009, bem como são
aderentes aos critérios definidos na Deliberação CVM nº 594/2009,
a saber:

Apresentamos o relatório de Administração do Banco Semear S.A.
relativo ao semestre findo em 30 de junho de 2014, em conformidade
com as determinações legais e estatutárias.
O Banco reafirmou seu foco de atuação no segmento de pessoas
físicas, visando à captura de clientes através de acordos operacionais
com redes de varejo de pequeno e médio porte através da concessão
de Crédito Direto ao Consumidor – CDC.
O crescimento alcançado nesse período está alinhado à estratégia de
negócios do Banco e ao planejamento aprovado para o período. O
planejamento refletiu premissas conservadoras e uma visão consciente
do ambiente econômico do Brasil e do cenário internacional.
Paralelamente, fortaleceu seus controles e promoveu melhorias no
processo interno na busca do equilíbrio entre qualidade, rentabilidade

e sustentabilidade.
A carteira de crédito e consequente geração de resultado obtiveram
nesse período crescimento de 13% em relação a igual período de
2013, sendo tal desempenho representado pela carteira core. Quanto
à qualidade dos ativos de crédito mantivemos mais de 80% da carteira
classificada nos níveis de AA-D, tendo registrado ainda 12% de redução
nas despesas de provisão, o que reafirma a boa qualidade da carteira
de crédito.
No crédito consignado, a carteira estoque encerrou com saldo de
R$17 milhões apresentando redução de 49% em relação a igual período
de 2013. Essa carteira, que tem prazo médio de 18 meses, está em
processo de desmobilização. Atualmente, estamos focados na
concessão de crédito consignado corporativo a funcionários da rede

de varejo dos acordos operacionais em vigor.
Também continuamos operando atendendo a pequenas e médias
empresas, sendo que no período o saldo da carteira de crédito foi
mantido em relação a igual período de 2013. Para o próximo semestre
o Banco tem como meta alavancar a concessão nessa modalidade.
As captações tiveram incremento de 7,5% em relação a igual período
de 2013 e foram representadas por parcerias estratégicas com o objetivo
de diversificação e alongamento do prazo médio. Destacamos a
inclusão de novos produtos no portfólio da captação representado pelas
operações de LCA – Letras de crédito agronegócio e LCI – Letra de
crédito imobiliário.
O patrimônio líquido nesse período alcançou R$ 86 milhões
apresentando 15% de crescimento comparado a igual período de 2013.

O resultado positivo apurado nesse período totalizou R$2,4 milhões.
Assim, reafirmando o nosso compromisso em garantir estrutura de
capital compatível para o crescimento do Banco, no encerramento do
semestre, foi integralizado e aprovado pelo Banco Central do Brasil,
aumento de capital no montante de R$20 milhões. O índice de Basiléia
apurado foi de 22,83%, criando uma base sustentável de crescimento
para os próximos exercícios.
Por tudo o que foi relatado, agradecemos aos nossos clientes, parceiros,
colaboradores e, principalmente acionistas, a confiança depositada
no Banco Semear.  Renovamos nosso compromisso na condução
eficiente e eficaz da gestão dos negócios, objetivando rentabilizar
adequadamente a todos que participam desse objetivo.

A Administração
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Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Em milhares de Reais)

• Ativos contingentes - Não são reconhecidos, exceto quando da
existência de evidências suficientes que assegurem elevado grau de
confiabilidade de realização, usualmente representado pelo trânsito
em julgado da ação e pela confirmação da capacidade de sua
recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível.
• Passivos contingentes - Decorrem, basicamente, de processos
judiciais e administrativos, inerentes ao curso normal dos negócios
movido por terceiros, ex-funcionários e órgãos públicos, em ações
cíveis, trabalhistas, de natureza fiscal e outros riscos. Essas
contingências, coerentes com práticas conservadoras adotadas, são
avaliadas por assessores legais e consideram a probabilidade de que
recursos financeiros sejam exigidos para liquidar as obrigações e
que o montante das obrigações possa ser estimado com suficiente
segurança. As contingências são classificadas como: (a) prováveis,
para as quais são constituídas provisões; (b) possíveis, que somente
são divulgadas sem que sejam provisionadas; e (c) remotas, que
não requerem provisão nem divulgação. Os valores das contingências
são quantificados utilizando-se modelos e critérios que permitam a
sua mensuração de forma adequada, apesar da incerteza inerente
ao prazo e ao valor. Passivos contingentes classificados como remotos
não requerem provisão nem divulgação (vide nota nº 14).
• Obrigações legais - Provisão para riscos fiscais: decorrem de
processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou
constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca
da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos
integralmente nas demonstrações contábeis (vide nota nº 14).
(m) Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota-base
de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10%.
Também, foi constituída provisão para contribuição social sobre
o lucro líquido ajustado à alíquota de 15%. Os créditos tributários
sobre diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa
também foram registradas com base nas respectivas alíquotas.
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social
são revisados a cada data de balanço e constituídos sobre adições
e exclusões temporárias e com base na legislação vigente à data
de sua constituição. A realização desses créditos tributários
ocorrerá quando da efetiva utilização e/ou reversão dos valores
sobre os quais foram constituídos.
De acordo com a Lei nº 11.941/09, as modificações no critério de
reconhecimento de receitas, custos e despesas eventualmente
computadas na apuração do lucro líquido do período, introduzidas
pela Lei nº 11.638/07, não geraram efeitos para fins de apuração
do lucro real e da base de cálculo da CSLL por força do Regime
Tributário de Transição (RTT).
(n) Provisões de férias e décimo terceiro salário
As provisões de férias, acrescidas do adicional de 1/3 (um terço),
e do décimo terceiro salário, bem como os respectivos encargos,
são contabilizadas segundo o regime de competência.
(o) Outros passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis,
incluindo, quando aplicável, os encargos incorridos, em base pro
rata die, deduzidos das correspondentes despesas a apropriar.
(p) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de títulos
disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento e ativos
não financeiros, exceto outros valores e bens e créditos tributários,
são revistos no mínimo anualmente, para determinar se há alguma
indicação de perda por redução ao valor recuperável (impairment).
Caso seja detectada uma perda, esta é reconhecida no resultado do
período quando o valor contábil do ativo exceder o seu valor
recuperável apurado pelo: (i) potencial valor de venda, ou valor de
realização deduzido das respectivas despesas; ou (ii) valor em uso
calculado pela unidade geradora de caixa, dos dois o maior.
(q) Eventos subsequentes
Evento subsequente ao período a que se referem às demonstrações
contábeis é aquele evento, favorável ou desfavorável, que ocorre
entre a data final do período a que se referem às demonstrações
contábeis e a data na qual é autorizada a emissão dessas
demonstrações. Dois tipos de eventos podem ser identificados:
• os que evidenciam condições que já existiam na data final do
período a que se referem às demonstrações contábeis (evento
subsequente ao período contábil a que se referem às
demonstrações que originam ajustes);
• os que são indicadores de condições que surgiram
subsequentemente ao período contábil a que se referem às
demonstrações contábeis (evento subsequente ao período contábil
a que se referem às demonstrações que não originam ajustes).
Não houve eventos subsequentes que ocasionam ajustes ou
divulgações para as demonstrações contábeis encerradas em 30
de junho de 2014.
(r) Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação
de erro
O Pronunciamento Contábil CPC 23 tem o objetivo de definir os
critérios para a seleção e a mudança de políticas contábeis,

juntamente com o tratamento contábil e divulgação das mudanças
nas políticas, nas estimativas e a retificação de erro. O
pronunciamento visa, ainda, melhorar a relevância e a
confiabilidade das demonstrações contábeis do Banco, bem como
permitir sua comparabilidade ao longo do tempo com as
demonstrações de outras entidades.

4 Caixa e equivalentes de caixa
Sua composição pode ser assim sintetizada:

30.06.2014 30.06.2013
Disponibilidades ................................ 456 555
Reservas livres ................................ 456 555

Equivalentes de caixa ....................... 14.160 2.506
Aplicações Interfinanceiras de
Liquidez * (Vide nota nº 5) ............. 2.190 2.506
Títulos e Valores Mobiliários
(Vide nota nº 6) ............................... 11.970 -

Total .................................................... 14.616 3.061

Em 30 de junho de 2014 e 2013, o Banco não possui outros
investimentos de curto prazo e alta liquidez cujo vencimento seja
em período igual ou inferior a 90 dias.

5 Aplicações interfinanceiras de liquidez
O saldo das aplicações interfinanceiras de liquidez está composto
por:
Aplicações interfinanceiras de
liquidez 30.06.2014 30.06.2013
Aplicações no Mercado Aberto ..... 1.199 15.103
  Letras do Tesouro Nacional (LTN) 1.199 15.103
Aplicações em Depósitos
Interfinanceiros ............................... 2.731 2.726
  Certificados de Depósitos
  Interfinanceiros * (CDI) ................ 2.731 2.726
Total .................................................... 3.930 17.829

Circulante ........................................... 3.930 2.506
Não circulante ................................... - 15.323
Total .................................................... 3.930 17.829
* Os certificados de Depósitos
Interfinanceiros possuem os
respectivos vencimentos:

30.06.2014 30.06.2013
Certificados de Depósitos
Interfinanceiros - CDI:
até 90 dias .......................................... 2.190 2.506
após 90 dias ........................................ 541 220
Total .................................................... 2.731 2.726

Nos termos da Resolução nº 3.263/2005, do Conselho Monetário
Nacional, o Banco mantém acordo para compensação e
liquidação de obrigações no âmbito do Sistema Financeiro
Nacional, firmado com Instituição Financeira autorizada a
funcionar pelo Banco Central do Brasil, cujas posições no
encerramento do semestre findo em 30 de junho de 2014 podem
ser assim sumariadas:

30.06.2014 30.06.2013
Posição ativa: .............................. 2.731 2.726
  Certificados de Depósitos
  Interfinanceiros (CDI) .............. 2.731 2.726

Posição passiva: ........................... 1.251 2.780
Certificados de Depósitos
Interfinanceiros (CDI) - (Vide
nota nº 12) ................................... 1.251 2.780

6 Títulos e valores mobiliários
São representados, essencialmente, por Letras do Tesouro
Nacional (LTN), Notas do Tesouro Nacional (NTNs) e Letras
Financeiras do Tesouro (LFT).  Em função do enquadramento do
Banco à Circular nº 3.068/2001, as LTNs, as LFTs e as NTNs são
classificadas como “Títulos disponíveis para negociação”, sendo
o ajuste a valor de mercado reconhecido na demonstração do
resultado.
Os títulos e os valores mobiliários podem ser apresentados como
segue:
Títulos de renda fixa 30.06.2014 30.06.2013
Carteira própria - Livres: ................ 45.113 52.296
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) . 9.905 9.026
Letras  do Tesouro Nacional (LTN) ... 20.958 30.994
Notas do Tesouro Nacional (NTN) .... 14.250 12.276
Vinculados à Prestação de Garantias: 13.030 -
Letras do Tesouro Nacional (LTN) .... 13.030 -
Total ....................................................... 58.143 52.296
Circulante .............................................. 36.602 52.296
Não circulante ...................................... 21.541 -
Total ....................................................... 58.143 52.296

débito de provisão e receita de recuperação de créditos baixados
como prejuízo podem ser sumariados como seguem:

30.06.2014 30.06.2013
Saldo no início do período ................ 31.098 48.522
  Efeito no resultado - Constituição/
  reversão de provisão ...................... 19.883 22.541
  Créditos de liquidação duvidosa
  baixados a débito de provisão ........ (14.995) (29.734)
Saldo no fim do período ................... 35.986 41.329
  Créditos recuperados ...................... 1.453 1.445
Total - efeito no resultado ............... 18.430 21.096

(b) Classificação por atividade econômica
30.06.2014 30.06.2013

% da % da
Atividade econômica Carteira Carteira Carteira Carteira

Indústria .................. 168 1% 2.017 1%
Comércio ................ 7.618 2% 4.142 1%
Serviços .................. 32.758 13% 31.281 18%
Pessoa física ........... 234.104 84% 203.971 80%

Total ........................... 274.648 100% 241.411 100%

(c) Classificação por produto
30.06.2014 30.06.2013

% da % da
Produtos Carteira Carteira Carteira Carteira

Capital de giro ........ 38.316 14% 35.273 15%
Titulos descontados 427 0% - -
Conta garantida ...... 1.081 0% 215 0%
Crédito pessoal ....... 27.711 10% 37.814 16%
Crédito Direto ao
Consumidor ............ 207.113 76% 168.109 70%

Total ........................... 274.648 100% 241.411 100%

(d) Classificação por prazo
30.06.2014 30.06.2013

% da % da
Prazos de vencimentoCarteira Carteira Carteira Carteira
 Vencidas ................... 35.728 13% 35.089 17%
 A vencer até 30 dias 43.904 16% 39.555 12%
 A vencer de 31 a
 60 dias ...................... 40.225 15% 31.027 11%
 A vencer de 61 a
 90 dias ...................... 30.442 11% 23.508 8%
 A vencer de 91 a
 180 dias .................... 63.824 23% 55.009 19%
 A vencer de 181 a
 360 dias .................... 45.222 16% 36.817 21%
 A vencer após 360
 dias ............................ 15.303 6% 20.406 12%
Total ........................... 274.648 100% 241.411 100%

O Banco mantém estoque de provisão para perdas em operações
de crédito no montante de R$ 35.986 mil (41.319 mil em 2013).
As operações que encontram-se vencidas montam em R$ 35.728
mil (35.089 mil em 2013) e a provisão constituída é superior a
este montante por representar contratos vencidos de clientes com
mais de uma operação, os quais tiveram sua classificação de
risco arrastada para aquela que apresenta maior risco, conforme
determina art. 3° da Resolução nº 2.682/1999.
(e) Cessões de crédito
O Banco, de acordo com a Resolução nº 3.895/2010 do
Conselho Monetário Nacional, que tornou facultativo e adiou
o prazo para a adoção pelas instituições reguladas pelo Banco
Central do Brasil, a partir de 1º de janeiro de 2012 — quando
a adoção dos procedimentos para classificação, registro
contábi l  e  d ivulgação de  operações  de  venda ou de
transferência de ativos financeiros de que trata a Resolução
nº 3.533/2008 do Conselho Monetário Nacional tornou-se
obr iga tór ia  — optou por  manter ,  para  f ins  de
comparabilidade, os procedimentos de contabilização das suas
operações de cessão de crédito real izadas com outras
instituições financeiras de acordo com a Circular nº 3.213/
2003 do Banco Central do Brasil, adotadas uniformemente
até 31 de dezembro de 2012.
(e.1) Com instituições financeiras
Em 30 de junho de 2014 o saldo dos contratos cedidos com
coobrigação apresenta o montante de R$ 4.845 mil (R$ 15.119
mil  em 2013), e encontra-se constituído o saldo de R$ 1.146 mil
(R$ 3.416  mil em 2013) destinado ao provisionamento
complementar para riscos de perda nas operações de crédito
cedidas com coobrigação, em conformidade com os critérios
internos e as definições da Resolução nº 2.682/1999, do Conselho
Monetário Nacional, conforme divulgado na Nota Explicativa nº
13 - “Outras obrigações”  sob a rubrica “Provisão para passivos
contingentes”.
(e.2) Com instituições não financeiras
Neste período, não foram realizadas cessões de créditos, sem
coobrigação, com empresa não ligada e não integrante do SFN,
de acordo com os respectivos registros contábeis.
Aquisições de crédito
(e.3) Com instituições financeiras:
Neste semestre, foi realizada aquisição de créditos, sem
coobrigação, com pessoas jurídicas não integrantes do SFN e não
ligadas, no montante de R$ 13.679 mil. Os contratos objeto das
aquisições realizadas referem-se a operações de recebíveis de
cartões de crédito, encontram-se registrados na rubrica de Títulos
e créditos a receber, Nota Explicativa nº 10, e pode ser sumariada
da seguinte forma:

30.06.2014
Aquisição de créditos: Valor da Valor Rendas a

cessão futuro apropriar
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
INTEGRANTES DO SFN -
NÃO LIGADAS
Sem Coobrigação - Recebíveis
de Cartão de crédito ............... 13.679 14.388 (709)

Total ........................................... 13.679 14.388 (709)

(f) Outras informações de operações de crédito
No curso do semestre, foi baixado para prejuízo o valor de R$
14.995 mil (R$ 29.734 mil em 2013) e recuperados R$ 1.453 mil
(R$ 1.445 mil em 2013).
As garantias das operações de créditos com pessoas jurídicas são
representadas por Cédulas de Crédito Bancário (CCB), caução de
títulos, alienação fiduciária e penhor mercantil, ao passo que com
pessoas físicas restringem-se, basicamente, a garantias
fidejussórias.
Conforme divulgado na Nota Explicativa nº 12 (Depósitos), parte
da carteira de operações de crédito consignado, no montante de
R$ 5.824 mil (valor presente R$ 4.396 mil), está garantindo,
mediante Instrumento de Cessão Fiduciária em Garantia,
captação de recursos na modalidade de Depósitos a Prazo.

9 Créditos tributários
A Administração reconheceu créditos tributários diferidos em
razão de diferenças temporárias lançadas nas bases de cálculo
do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido,
e sobre os saldos acumulados de prejuízo fiscal e base negativa
de CSLL.

Os créditos tributários foram reconhecidos conforme Resolução
nº 3.059, de 20 de dezembro de 2002, com as modificações
introduzidas pela Resolução  nº 3.355, de 31 de setembro de 2006,
ambas do Conselho Monetário Nacional, e encontram-se
registrados na rubrica “Outros Créditos”, conforme Nota
Explicativa nº 10 (“Outros créditos”), podendo ser demonstrados
sinteticamente na seguinte forma:

30.06.2014 30.06.2013
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Base Negativa e Prejuízo
Fiscal .................................... 34.012 34.761 569 1.093
Alíquota ................................ 25% 15% 25% 15%
Crédito tributário diferido
atual ( a ) .............................. 8.503 5.214 142 164
  Constituição acumulada ..... 11.489 7.062 11.489 7.062
  Realização acumulada ....... (3.471) (2.138) (3.471) (2.138)
  Movimentação do crédito
  tributário diferido atual: ..... 8.018 4.924 8.018 4.924
Movimentação acumulada
do crédito tributário atual
  Constituição ........................ 11.515 7.077 3.471 2.136
  Reversão ............................. (3.956) (2.429) (3.329) (1.972)
  Ajuste  de exercícios
  anteriores ............................ 944 566 - -

8.503 5.214 142 164
Movimentação no semestre
do crédito tributário
  Constituição ........................ 26 16 607 361
  Reversão ............................. (485) (291) (668) (431)
Ajuste no semestre (b) ....... (459) (275) (61) (70)
Diferenças temporárias:
  Provisão para crédito de
  liquidação duvidosa ............ 140.005 140.005 146.245 146.245
  Provisão para créditos
  baixados - C/C convênios ... 2.785 2.785 2.785 2.785
  Provisão para créditos
  cedidos com coobrigação .. 1.146 1.146 3.416 3.416
  Provisão para créditos
  carteira de recebiveis ........ 239 239 - -
  Provisão vr. parcelamento
  diferença COFINS jan a
  ago e out/2013 .................... 2.413 2.413 - -
  Provisão para desvaloriz.
  de outros valores e bens ..... 1.003 1.003 1.032 1.032
  Provisão para contingências
  em ações cíveis .................. 4.045 4.045 2.043 2.043
  Provisão para contingências
  em ações trabalhistas ......... 1.944 1.944 1.681 1.681
  Provisão para PIS em
  processo judicial ................ 5.140 - 4.459 -
  Base de cálculo .................. 158.720 153.580 161.661 157.202
  Alíquota .............................. 25% 15% 25% 15%
Crédito tributário diferido
atual (c) ................................ 39.680 23.037 40.415 23.580
Movimentação acumulada
do crédito tributário
diferido atual
Constituição .......................... 93.232 50.865 90.733 49.430
Realização ............................ (53.552) (27.828) (50.318) (25.850)

39.680 23.037 40.415 23.580
Movimentação no semestre
do crédito tributário
Constituição .......................... 1.221 700 179 94
Realização ............................ (660) (415) (1.181) (738)
Ajuste nos semestres (d) .... 561 285 (1.002) (644)
Total de ajuste nos
semestres (b+d) ................... 102 10 (1.063) (714)
Total geral (a+c) ................. 48.183 28.251 40.557 23.744

Circulante ............................. 10.780 14.506
Não circulante ...................... 65.654 49.795
Total ...................................... 76.434 64.301

A expectativa de realização dos créditos tributários constituídos
está em conformidade com as exigências da legislação e
normativos aplicáveis, sendo fundamentada em Estudo Técnico
de Avaliação e Reconhecimento de Créditos Tributários
elaborado pelo Banco e amparado por Estudo de Viabilidade
Econômico-financeira, preparado para os próximos 5 anos,
como parte do programa de readequação operacional do Banco,
periodicamente revisto pelos nossos especialistas. Abaixo
demonstramos a realização do crédito tributário para os próximos
anos:

30.06.2014 30.06.2013
Realização
do crédito
tributário IRPJ CSLL IRPJ CSLL
1º Ano ........... 6.738 4.042 9.148 5.358
2º Ano ........... 5.341 3.205 2.001 1.172
3º Ano ........... 3.652 1.421 27.999 16.395
4º Ano ........... 2.484 1.603 702 411
5º Ano ........... 11.368 6.820 703 412
Acima de
5 anos ............ 18.600 11.160 - -
Total .............. 48.183 28.251 40.553 23.748

O valor presente dos créditos tributários foi calculado com base
na taxa média de certificados de Depósitos Interfinanceiros (CDI)
projetada para os períodos correspondentes de 10,50% a.a. e está
descontado de R$ 26.458 mil, apurando-se, assim, o montante a
ser realizado de R$ 49.976 mil (R$ 55.043 mil em 2013), conforme
demonstrado abaixo:

30.06.2014 30.06.2013
Realização
do crédito
tributário IRPJ CSLL IRPJ CSLL
1º Ano ........... 6.070 3.642 8.810 5.158
2º Ano ........... 4.304 2.582 1.794 1.051
3º Ano ........... 2.645 1.029 23.096 13.524
4º Ano ........... 1.632 1.053 551 322
5º Ano ........... 6.789 4.073 465 272
Acima de
5 anos ........... 10.098 6.059 - -
Total .............. 31.538 18.438 34.716 20.327

Classificação por tipo de papel e vencimentos:
30.06.2014 30.06.2013

Valor de Custo de Valor de Custo de
Até 3 De 3 a 12 De 1 a 3 mercado/ aquisição mercado/ aquisição

Papel meses meses anos contábil atualizado contábil atualizado
Letras Financeiras do Tesouro - LFT . 9.905 13.030 - 22.935 22.935 9.026 9.026
Letras do Tesouro Nacional - LTN ..... - 11.602 9.356 20.958 20.958 30.994 30.994
Notas do Tesouro Nacional - NTN ..... 2.065 - 12.185 14.250 14.250 12.276 12.276
Total ....................................................... 11.970 24.632 21.541 58.143 58.143 52.296 52.296

7 Instrumentos financeiros e derivativos
As práticas contábeis adotadas no Brasil determinaram a divulgação
em nota explicativa às demonstrações contábeis do valor de mercado
dos instrumentos financeiros, reconhecidos ou não nessas
demonstrações.
Quando realizadas operações com instrumentos financeiros
derivativos, os registros são realizados em contas patrimoniais ou de
compensação por valores compatíveis com os praticados pelo
mercado nessas datas, a fim de administrar sua exposição a riscos
de mercado, de moeda e de taxas de juros, os quais se referem
substancialmente a operações destinadas à proteção de ativos e
passivos, envolvendo a alteração de indexadores na aplicação e na
captação de recursos, contratados em prazos, taxas e montantes
compatíveis com a proteção necessária.
Quando adquiridos, as operações envolvendo instrumentos
financeiros derivativos (swaps e contratos de futuro) se destinam à
proteção dos ativos e dos passivos próprios e de seus clientes. A
administração desses riscos é efetuada através de políticas de
controle, estabelecimento de estratégias de operação, determinação
de limites e técnicas de acompanhamento das posições visando a
liquidez, rentabilidade e segurança. A utilização de instrumentos
financeiros derivativos como forma de minimizar os riscos de
mercado originados na flutuação das taxas de juros, do câmbio, dos
preços dos ativos, entre outros, é parte integrante da boa prática
contábil e constitui uma ferramenta imprescindível na gestão
financeira das instituições.
Risco de mercado é a exposição criada pela potencial flutuação nas
taxas de juros, taxas de câmbio, cotação de mercadorias, preços
cotados em mercado de ações e outros valores, e é função do tipo
de produto, do volume de operações, do prazo e das condições do
contrato e da volatilidade subjacente. O gerenciamento dos riscos
é controlado e supervisionado de forma independente das áreas
geradoras da exposição ao risco. Sua avaliação e medição são
realizadas diariamente baseando-se em índices e dados estatísticos,
utilizando-se de ferramentas de análise de sensibilidade a cenários
de stress.
Quando realizadas as operações com instrumentos financeiros
derivativos estas são registradas na Central de Custódia e de
Liquidação Financeira de Títulos - CETIP e na Bolsa de Mercadorias
& Futuros - BM&FBovespa.

Não há saldos e não ocorreram transações com instrumentos
financeiros derivativos no semestre findo em 30 de junho de 2014.
Em 30 de junho de 2014, as aplicações interfinanceiras e os títulos
e valores mobiliários eram mantidos em instituições financeiras de
reconhecida liquidez e estão representados por títulos públicos
federais 95,60% (da carteira) e por Certificados de Depósitos
Interfinanceiros - CDIs 4,40% (da carteira).

8 Operações de crédito
As operações de crédito concentram-se em pessoas físicas, bem
como em pequenas e médias empresas, e de acordo com as normas
da Resolução nº 2.682/1999, do Conselho Monetário Nacional,
encontram-se classificadas conforme demonstrado a seguir:
(a) Classificação por risco de crédito

30.06.2014 30.06.2013
Níveis de . % do
Risco  Risco Carteira Provisão Carteira Provisão
AA .......... - - - - -
A ............. 0,5% 176.110 (881) 149.337 (747)
B .............. 1% 27.746 (277) 20.935 (209)
C .............. 3% 19.390 (582) 11.316 (339)
D ............. 10% 7.299 (730) 11.202 (1.120)
E .............. 30% 4.803 (1.441) 4.439 (1.332)
F .............. 50% 9.496 (4.748) 8.352 (4.176)
G ............. 70% 8.256 (5.779) 8.079 (5.655)
H ............. 100% 21.548 (21.548) 27.751 (27.751)
Total ........ 274.648 (35.986) 241.411 (41.329)
Circulante 259.345 (32.884) 221.006 (38.193)
Não
circulante 15.303 (3.102) 20.405 (3.136)
Total ........ 274.648 (35.986) 241.411 (41.329)

O Banco utiliza-se da permissibilidade admitida pelo parágrafo 2º
do art. 4º da Resolução nº 2.682/1999, do Conselho Monetário
Nacional, aplicando às operações de crédito, com prazo a decorrer
superior a 36 meses, a contagem em dobro dos prazos referidos no
inciso I do art. retromencionado, para fins da classificação nos
respectivos níveis de risco. O montante total das operações que
utilizaram a contagem em dobro monta em R$ 669 mil, com provisão
de R$ 25 mil, em 30 de junho de 2014.
Os dados relativos a créditos de liquidação duvidosa baixados a
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10 Outros créditos
O saldo do grupamento “Outros créditos”, no Circulante e no Não Circulante, está composto
por:

30.06.2014 30.06.2013
Circulante Não Circulante Circulante  Não Circulante

Rendas a receber .................... 4 2 4 -
Diversos ................................... 23.426 77.128 22.353 62.032
Adiantamentos diversos e
antecipações salariais ........... 720 - 224 -
Créditos tributários - IRPJ e
CSLL (a) ................................ 10.780 65.654 14.506 49.795
Devedores por depósito em
garantia: ................................. - 8.591 - 12.237
Imposto de renda ................ - 90 - 145
Contribuição social .............. - 351 - 562
COFINS (b) ......................... - - - 5.022
PIS (b) ................................. - 6.707 - 5.631
Recursos trabalhistas ........... - 714 - 294
Outros depósitos judiciais ... - 729 - 583

Impostos e contribuições a
compensar (c) ....................... 1.631 - 3.966 -
Opções por incentivos fiscais 70 - 70 -
Títulos e créditos a receber .. 7.960 - - -
Devedores diversos - País (d) 2.265 2.883 3.587 -

Provisão para perdas em
outros créditos ......................... (308) (2.784) (2.854) -
Total ......................................... 23.122 74.346 19.503 62.032

(a) - Vide nota explicativa n° 9, Créditos Tributários, para melhor detalhamento.
(b) - O Banco impetrou em 10 de março de 1999 Mandado de Segurança – Processo nº
1999.38.00.009554-7, pleiteando o reconhecimento quanto à inconstitucionalidade e à
ilegalidade da majoração da alíquota e do alargamento da base de cálculo da Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) nos termos da Lei nº 9.718/2008.
A decisão do STF publicada em 9 de dezembro de 2005 declarou inconstitucional a
ampliação da base de cálculo da COFINS. Desde então, o Banco busca levantar a parcela
dos valores depositados judicialmente, ainda sub judice, cujo montante, em 30 de junho
de 2013, equivalia a R$ 5.022 mil.
Em 9 de outubro de 2013, foi publicada a Lei nº 12.865 que, entre outras disposições,
permitiu a reabertura dos prazos de adesão ao intitulado Refis da Crise, instituído pela Lei
nº 11.941/2009. A Administração optou pela adesão a esse programa e liquidou, à vista,
as obrigações relativas ao COFINS (alargamento da base de cálculo pela Lei n. 9.718/98).
(Vide nota nº 13 a).
Por sua vez, em 11 de abril de 2006, o Banco também impetrou Mandado de Segurança –
Processo nº 2006.38.00.012373-8, pleiteando o reconhecimento quanto à inconstitucionalidade
e à ilegalidade do alargamento da base de cálculo do Programa de Integração Social (PIS)
nos termos da Lei nº 9.718/2008. Em 1º de junho de 2006, foi concedida a segurança postulada
na inicial, todavia, a União, em 9 de setembro de 2006, aviou recurso de apelação, encontrando-
se atualmente na Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região. Assim,
desde a distribuição da presente ação, o Banco vem provisionando e depositando judicialmente
a totalidade da contribuição ao PIS, cujo montante em 30 de junho de 2014 equivale a R$
6.707 mil (R$ 5.631 mil em 2013).
(c) - Em 2013 esta conta era constituída, basicamente, por: (i) saldos de IRPJ e CSLL de
períodos anteriores R$ 344 mil e R$ 383 mil, respectivamente); além de antecipações de
IRPJ e CSLL do período,  nos montante de R$1.235 e  R$576 ; e nesse ano os créditos de
PIS e COFINS oriundos da Seculus Crédito, Financiamento e Investimento S.A foram
compensados integralmente.
Neste tocante convém lembrar que em período posterior à formalização daquelas
compensações, o Semear aderiu ao REFIS e apresentou petição de renúncia ao direito
nos autos do processo que discutia a base de cálculo da COFINS – Lei nº 9.718/98. A partir
daquele ato, todos os débitos com origem na mesma matéria tornaram-se exigíveis.
Como consequência, também os créditos já utilizados e com origem na mesma discussão
perderam seu suporte jurídico.
No momento da renúncia, já havia ocorrido a incorporação da Séculus Financiamento
e Investimento S.A. e todos os créditos oriundos da discussão sobre a COFINS - Lei nº
9.718/98 transferidos à titularidade do Banco Semear S.A já haviam sido utilizados para
compensação com débitos de tributos próprios ou de sua responsabilidade quanto ao
recolhimento (retenções), como dito anteriormente.
Diante disso, as compensações dos créditos de COFINS apurados pela incorporada (Séculus
Financiamentos) e transferidos ao Semear perderam sua eficácia e deram origem a um
passivo fiscal equivalente às compensações efetuadas. Estas compensações, aliás, perderam
seus efeitos desde o momento em que o Semear apresentou sua renúncia ao direito em
questão, para aderir ao parcelamento da Lei nº 12.865/13 e, verificado o erro, justificou o
reconhecimento do passivo decorrente em conta de ajuste de exercícios anteriores.
Para o ano-calendário de 2014, o saldo desta está assim constituído por (i) saldos de  (ii)
antecipações de IRPJ e CSLL do período, nos montantes de R$ 1.023 mil e R$ 608 mil.
(d) - A composição da rubrica “Devedores diversos - País” pode ser sumariada da
seguinte forma:

30.06.2014 30.06.2013
Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Baixas em operações de
crédito a processar ................. 2.099 1.815 2.520 -
Baixas em operações de
crédito - Confissão de Dívida - 967 - -
Contingências Judiciais
Reembolsáveis ........................ - 101 72 -
Conta Gráfica - Alienação
Participação RS CFI ............... 100 - 23 -
Outros devedores diversos .... 66 - 972 -
Total ......................................... 2.265 2.883 3.587 -

11 Outros valores e bens
O saldo do grupamento “Outros valores e bens”, no Circulante e no Não Circulante,
encontra-se representado por:

30.06.2014 30.06.2013
Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Bens não de uso próprio .......... - 1.003 755 827
Provisão para desvalorização
de outros valores e bens .......... - (1.003) (205) (827)
Material em estoque ............... 10 - 11 -
Despesas antecipadas ............. 831 360 509 376
Comissões sobre operações
de crédito ................................. 767 125 503 376
Outras despesas antecipadas .. 64 235 6 -
Total ......................................... 841 360 1.070 376

12 Depósitos
O saldo da conta “Depósitos”, no Circulante e no Não Circulante, encontra-se representado
por:
Depósitos à vista 30.06.2014 30.06.2013

Circulante Circulante
De pessoas ligadas (Nota 18) ................................................ 1.575 1.089
De pessoas físicas .................................................................. 52 102
De pessoas jurídicas .............................................................. 1.533 6.531
Depósitos vinculados .............................................................. 215 70
Total ......................................................................................... 3.375 7.792

Depósitos interfinanceiros 30.06.2014 30.06.2013
Circulante Circulante

De instituições financeiras - Não ligadas ............................ 6.569 7.857
Sem garantia, sem acordo de compensação ...................... 5.318 5.077
Sem garantia, com acordo de compensação (Nota 5) ...... 1.251 2.780
Total ......................................................................................... 6.569 7.857

Depósitos a prazo 30.06.2014 30.06.2013
Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Com certificado ..................... 19.945 124.005 26.570 102.870
De pessoas ligadas (Nota 18) . 7.153 14.675 4.278 18.557
De pessoas físicas ................... 7.872 65.873 4.502 61.066
De pessoas jurídicas ............... 1.072 27.636 13.666 22.293
De institucionais ...................... 3.848 15.821 4.124 954
Sem garantia ........................... 2.597 15.821 553 23
Com garantia de operações
de crédito consignado (i) ........ 1.251 - 3.571 931
Sem certificado - Com
garantia especial FGC .......... 70.674 52.328 9.015 103.441
De pessoas físicas ................... - - 2.667 -
De pessoas jurídicas ............... 37.073 47.069 - 73.354
De institucionais ...................... 33.601 5.259 6.348 30.087
Total ......................................... 90.619 176.333 35.585 206.311

A movimentação da provisão para contingências está assim demonstrada:
30.06.2014

Depósitos Judiciais Provisão para Contingências
Trabalhistas Cíveis Total Trabalhistas Cíveis Outros Total

Saldo Inicial 618 673 1.291 2.317 3.211 98 5.626
Adições ...... 96 54 150 - 835 3 838
Baixas ......... - - - (373) - - (373)
Saldo final .. 714 727 1.441 1.944 4.046 101 6.091

(iii) - A composição da rubrica “Credores diversos – País” pode ser sumariada da
seguinte forma:

30.06.2014 30.06.2013
Não Não

Circulante  Circulante Circulante  Circulante
Cobrança a liquidar ............................ 98 - 84 -
Recebimentos de créditos cedidos a
repassar ............................................... 240 2.984 3.761 -
Contribuições para o FGC ................. 236 - 235 -
Contratos de operações de crédito a
liberar .................................................. 174 - 4 -
Créditos a baixar de operações de
crédito ................................................. 1.223 - 2.124 -
Fornecedores diversos ....................... 436 - 302 -
Conta gráfica - Alienação - Ações
Emblema ............................................ 10 - - -
Créditos a devolver de descontos
consignados ......................................... 78 - 201 -
Outros credores diversos ................... 45 - 38 -
Total ..................................................... 2.540 2.984 6.749 -

14 Patrimônio líquido
(a) - Capital social
O capital social é de R$ 119.896 mil (R$ 99.896 mil em 2013), representado por 75.896
mil ações ordinárias nominativas e 37.948 mil ações preferenciais nominativas, sem
valor nominal.
Em 18 de janeiro de 2013, através de deliberação de Assembléia Geral de Acionistas,
foi aprovado um aumento do capital social de R$20.000 mil, representado por 37.948 mil
ações preferenciais nominativas e sem valor nominal do capital social, cujo processo foi
homologado pelo Banco Central do Brasil em 27 de março de 2013. O valor foi integralmente
integralizado em 4 de fevereiro e 8 de maio de 2013.
Em 27 de dezembro de 2013, através de deliberação de Assembleia Geral de Acionistas,
foi aprovado um aumento do capital social de R$ 20.000 mil, representado por 37.948 mil
ações preferenciais nominativas e sem valor nominal do capital social, cujo processo de
homologação foi protocolado no Banco Central do Brasil em 10 de janeiro de 2014. Tal
aumento foi devidamente aprovado em 6 de junho de 2014.
(b) - Reservas
A reserva de lucros é representada pela reserva legal, que é constituída à base de 5%
sobre o lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social, bem como pela
reserva de retenção de lucros. O lucro do semestre foi absorvido pelos prejuízos
acumulados.
(c) - Dividendos e juros sobre capital próprio
Os acionistas têm direito de receber como dividendo obrigatório, em cada exercício,
importância não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado,
conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações.
Conforme disposição estatutária, aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital
próprio e/ou dividendos que somados correspondam, no mínimo, a 30% do lucro líquido
do exercício, ajustado nos termos da lei societária.
(d) - Enquadramento nos níveis exigidos pela Resolução nº 3.490/07 (Novo Acordo de
Capital - Basileia II)
Em 30 de junho de 2011, em linha com o Pilar II de Basileia, o Banco Central do
Brasil divulgou a Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 3.988, que estabeleceu
a necessidade de implementação de estrutura de gerenciamento de capital para as
instituições financeiras.
O Banco Semear S.A. possui mecanismos que possibilitam a identificação e a avaliação
dos riscos relevantes incorridos, inclusive aqueles não cobertos pelo Patrimônio de
Referência Mínimo Requerido (PRMR) relacionado aos riscos do Pilar I. As políticas e
as estratégias, bem como o plano de capital, possibilitam a manutenção do capital em
níveis compatíveis com os riscos incorridos pelo Banco. Os testes de estresse são realizados
periodicamente e seus impactos são avaliados sob a ótica de capital. Os relatórios
gerenciais de adequação de capital são reportados para as áreas e para os comitês
estratégicos intervenientes, constituindo-se em subsídio para o processo de tomada de
decisão pela Alta Administração do Banco.
O Índice de Basileia foi apurado segundo os critérios estabelecidos pelas Resoluções
CMN nº 4.192/2013 e nº 4.193/2013, que tratam do cálculo do Patrimônio de Referência
(PR) e do Patrimônio de Referência Mínimo Requerido (PRMR) em relação aos Ativos
Ponderados pelo Risco (RWA).
Destaca-se que a partir de 1º de outubro de 2013 passou a vigorar o conjunto normativo que
implementou no Brasil as recomendações do Comitê de Supervisão Bancária de Basileia
relativas à estrutura de capital de instituições financeiras, conhecidas por Basileia III. As
novas normas adotadas tratam dos seguintes assuntos:
I - Nova metodologia de apuração do capital regulamentar, que continua a ser dividido
nos Níveis I e II, sendo o Nível I composto pelo Capital Principal (deduzido de Ajustes
Prudenciais) e pelo Capital Complementar.
II - Nova metodologia de apuração da exigência de manutenção de capital, adotando
requerimentos mínimos de PR, de Nível I e de Capital Principal, e introdução do Adicional
de Capital Principal.
O escopo de consolidação utilizado como base para a verificação dos limites operacionais
também foi alterado, passando a considerar apenas o Conglomerado Financeiro, de 1º de
outubro de 2013 até 31 de dezembro de 2014, e o Conglomerado Prudencial, definido na
Resolução CMN nº 4.280/2013, a partir de 1º de janeiro de 2015.
Todas as citações ao PR e ao Patrimônio de Referência Exigido (PRE) ou PRMR, em
datas anteriores a 1º de outubro de 2013, referem-se à metodologia de Basileia II e foram
apurados segundo os critérios estabelecidos pelas Resoluções CMN nº 3.444/2007 e nº
3.490/2007, respectivamente, e o índice apresentado em 30 de junho de 2013, obtido por
meio daquela metodologia, foi de 23,79%.
Os impactos desse enquadramento podem ser sumariados no quadro abaixo:
DLO - Demonstrativo de Limites Operacionais
Iìndice de Basiléia - Referência 30.06.2014
Detalhamento das margens de requerimento relativamente ao RWA
Descrição
Patrimônio de Referência (PR) ......................................................................... 79.355
Patrimônio de Referência para o Limite de Basiléia (PR_LB) ..................... 79.355
Patrimônio de Referência para o Limite de Imobilização (PR_LI) .............. 79.355
Excesso dos Recursos Aplicados no Ativo Permanente ................................. -
Patrimônio de Referência Nível I (PR_I) ........................................................ 79.355
Capital Principal (CP) ........................................................................................ 79.355
Capital Complementar (CC) .............................................................................. -
Patrimônio de Referência Nível II (PR_II) ..................................................... -
Limite para Imobilização ................................................................................... 39.677
Valor da Situação para o Limite de Imobilização ........................................... 1.790
Valor da EPR ....................................................................................................... 303.298
Rwa para Risco de Mercado .............................................................................. 10.917
RWAOPAD .......................................................................................................... 33.314
Valor Total da Parcela - RBAN ......................................................................... 214
Ativos Ponderados por Risco (RWA) ................................................................ 347.530
Patrimônio de Referência Mínimo Requerido para o RWA ........................... 38.228
Patrimônio de Referência Mínimo Requerido Para o RWA e para RBAN .. 38.442
Patrimônio de Referência Nível I Mínimo Requerido para o RWA .............. 19.114
Capital Principal Mínimo Requerido para o RWA ........................................... 15.639
Capital Principal Mínimo Requerido para Manutenção de Instrumentos
Elegíveis ao Capital Complementar .................................................................. 17.811
Capital Principal Mínimo Requerido para Manutenção de Instrumentos
Elegíveis ao Nível II ........................................................................................... 15.639
Margem ou Insuficiência para o Limite de Basiléia (M_I) ............................ 41.127
Margem sobre o Patrimônio de Referência Nível I Requerido ..................... 60.241
Margem Sobre o Capital Principal Requerido ................................................. 63.716
Margem Sobre o PR Considerando RBAN ....................................................... 40.913
Margem ou Insuficiência para o Limite de Imobilização (M_I) ................... 37.887
Índice de Basiléia (IB) ...................................................................................... 22,83%
Índice de Basiléia Amplo (IB Amplo) .............................................................. 22,71%

No semestre encerrado em 30 de junho de 2014, o coeficiente de adequação ao Patrimônio
de Referência Exigido é de 22,71% (23,79%  em 2013), enquanto o mínimo requerido é
de 11%. Em relação à exigência mínima de Capital e Patrimônio Líquido para o
funcionamento, o Banco encontra-se de acordo com os limites determinados pela
Resolução nº 2.099/1994.

Os vencimentos dos depósitos a prazo e interfinanceiros concentram-se em 64% da
carteira por vencimentos acima de 360 dias (70% em 2013), cujo fluxo é compatível
com os vencimentos das operações ativas.
(i) - O Banco possui captação de recursos estruturada com garantia de operações próprias
de crédito consignado em folha de pagamento formalizada através de Instrumento de
Cessão Fiduciária em Garantia, no seguinte modelo:
Mediante emissão de Depósitos a Prazo, na modalidade de Certificados de Depósitos
Bancários (CDB), decorrentes da habilitação do Banco ao Programa para Aplicação de
Recursos do Fundo Garantidor de Créditos (FGC), com limite aprovado de R$ 37.893 mil,
sendo utilizado o montante de R$ 1.251 mil (R$ 4.502 mil em 2013), com fluxo de realização
vincendo em 12 (doze ) meses, com exigência de garantia mínima de 120%, conforme
garantias mencionadas na Nota Explicativa nº 8 “f” (Outras informações de operações
de crédito).

13 Outras obrigações
O saldo do grupamento “Outras obrigações”, no Circulante e no Não Circulante, está
composto por:

30.06.2014 30.06.2013
Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Cobrança e arrecadação de
tributos ..................................... 108 - 63 -
Fiscais e previdenciárias (i) .. 3.187 9.437 484 6.988
Diversos .................................. 4.338 9.120 9.800 4.639
Cheque administrativo ........... 16 - 194 -
Provisão para pagamentos a
efetuar ..................................... 681 - 284 -
Provisão para passivos
contingentes (ii) - Vide
Nota 14b .................................. 1.101 6.136 2.573 4.639
Credores diversos - País (iii) . 2.540 2.984 6.749 -
Total ......................................... 7.633 18.557 10.347 11.627

(i) - A rubrica “Fiscais e previdenciárias” pode ser sinteticamente demonstrada na forma
seguinte:

30.06.2014 30.06.2013
Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Impostos e contribuições
sobre lucros-base correntes .. 1.698 - 307 -
Impostos e contribuições a
recolher ................................... 776 - 177 -
Provisão para impostos e
contribuições diferidos .......... - 3 - 980
Provisão para riscos fiscais
(a) ............................................ 713 9.434 - 6.008
Total ......................................... 3.187 9.437 484 6.988

(a) - Provisões para riscos fiscais:
Em 6 de julho de 2010, o Banco foi notificado pela Receita Federal do Brasil acerca
do Auto de Infração da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(COFINS), correspondente ao período de janeiro de 2006 a dezembro de 2009.
Entretanto, o referido Auto de Infração foi tempestivamente impugnado no dia 4 de
agosto de 2010, em face de estar eivado por nulidade, diante da sentença transitada
em julgado exatamente nos termos pedidos pelo Banco no Mandado de Segurança -
Processo nº 1999.38.00.009554-7.
O referido processo administrativo, registrado sob o nº 15504.011564/2010-54, foi julgado
pela 1ª Turma da DRJ/BHE na Sessão do dia 18 de outubro de 2010 sob o Acórdão nº
29041/10, cuja decisão julgou procedente em parte o lançamento do Auto de Infração,
a qual foi intimada em 21 de março de 2011. Da referida decisão, por sua vez, o Banco
interpôs, tempestivamente, recurso ao CARF - Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, situação que se encontra atualmente aguardando julgamento.
Com base em informações de seus assessores jurídicos, considera remotos os riscos de
eventuais perdas com o referido Auto de Infração, mantendo acompanhamento constante
de sua defesa.
Ainda que remotos os riscos de perda no referido Auto de Infração, pelas razões
retromencionadas, na hipótese absurda de um eventual insucesso da demanda, seus
efeitos no Patrimônio do Banco, na data de encerramento em 1º semestre de 2013,
representariam um montante de R$ 35,705 milhões (R$ 21,823 milhões líquidos dos
efeitos tributários), bem como pela conversão em rendas da União do saldo de depósito
judicial da COFINS demonstrado pela letra “b” da Nota Explicativa nº 10 - Outros créditos.
Registra-se, por sua vez, que o montante do referido provisionamento está representado,
substancialmente, pela contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), nos
moldes da Lei nº 9.718/1998, objeto do Mandado de Segurança - Processo nº
2006.38.00.012373-8, pleiteando o reconhecimento quanto à inconstitucionalidade e à
ilegalidade do alargamento da base de cálculo do PIS, integralmente depositado
judicialmente, cujo montante atualizado, em 30 de junho de 2014, equivale a R$ 6.707
mil (R$ 5.631 mil em 2013), conforme demonstrado pela Nota Explicativa nº 10 - Outros
créditos.
(ii) - Provisões para passivos contingentes
As provisões para contingências estão dividas entre provisões para riscos cíveis, trabalhistas
e provisões para operações de crédito com coobrigação, conforme demonstrado no
quadro abaixo:
(a) Provisões e contingências

30.06.2014 30.06.2013
Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Provisão para operações de
crédito com coobrigação (a) 1.101 45 2.573 843
Provisão para riscos
trabalhistas (b) ........................ - 1.944 - 1.681
Provisão para riscos cíveis
(b) ............................................ - 4.147 - 2.115

1.101 6.136 2.573 4.639

(a) - Provisão para operações de crédito com coobrigação
Na composição da rubrica “Provisão para passivos contingentes” está contido o
provisionamento complementar de operações de crédito cedidas com coobrigação, cuja
constituição está de acordo com os critérios determinados pela Resolução do Conselho
Monetário Nacional nº 2.682/1999, em que a classificação de risco de crédito considera
a operação de crédito independentemente de sua situação, qual seja, carteira ativa e/ou
carteira cedida. No semestre, encontra-se registrada como parte integrante de “Outras
receitas (despesas) operacionais” uma reversão líquida da mencionada provisão no
montante de R$ 1.539 mil (R$ 4.848 mil em 2013).
(i) Provisão para operações de crédito com coobrigação

30.06.2014 30.06.2013
Níveis de risco Risco Carteira Provisão Carteira Provisão
A ............................. 0,5% 3.554 (18) 11.188 (56)
B ............................. 1% 1 -- 49 -
C ............................. 3% 53 (2) 229 (7)
D ............................. 10% 20 (2) 76 (8)
E ............................. 30% 13 (4) 33 (10)
F ............................. 50% 29 (14) 73 (36)
G ............................. 70% 22 (15) 57 (40)
H ............................. 100% 1.091 (1.091) 3.259 (3.259)
Total ......................... 4.783 (1.146) 14.964 (3.416)
Circulante ................ (1.101) (2.573)
Não circulante ........ (45) (843)
Total ......................... (1.146) (3.416)

(b) - Provisão para riscos cíveis e trabalhistas
Adicionalmente, também compõe a rubrica “Provisão para passivos contingentes” o
provisionamento para contingências judiciais, trabalhistas e cíveis, em que o Banco
entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos
respectivos processos, cuja composição pode ser sumariada na forma seguinte:
Em 30 de junho de 2014, as contingências avaliadas, de naturezas trabalhista e cível,
como perda possível, para as quais não há provisão, totalizavam R$ 6.091 mil (R$ 3.796
mil em 2013).
A movimentação da provisão para contingências está assim demonstrada:

30.06.2014 30.06.2013
Depósitos Provisões para Depósitos Provisões para

judiciais contingências judiciais contingências
Contingências trabalhistas 714 1.944 294 1.681
Juizado Especial ............... - 101 - 72
Contingências cíveis ......... 727 4.046 553 2.043
Total - Não circulante .... 1.441 6.091 847 3.796
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15 Receitas e despesas da intermediação financeira
A composição das receitas e despesas da intermediação financeira no semestre pode ser
sinteticamente demonstrada na forma seguinte:

30.06.2014 30.06.2013
Receitas da Intermediação Financeira
Operações de crédito ................................................................. 58.001 51.550
Rendas de empréstimos ............................................................. 10.403 8.841
Capital de giro .......................................................................... 4.448 3.025
Titulos descontados .................................................................. 130 -
Conta garantida ........................................................................ 192 19
Crédito pessoal ......................................................................... 5.633 5.797

Rendas de financiamentos ......................................................... 46.158 41.266
Crédito Direto ao Consumidor (CDC) ..................................... 46.158 41.265
Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência (CDCI) .. - 1

Recuperação de créditos ........................................................... 1.453 1.445
Despesas de cessão de créditos ................................................. (13) (2)
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários ....... 3.360 699
De aplicações interfinanceiras de liquidez ............................. 244 2.300
De títulos e valores mobiliários ............................................... 3.116 (1.601)
Rendas de títulos de renda fixa .............................................. 3.416 1.659
Prejuízo com títulos de renda fixa ........................................ (280) (3.444)
Ajuste com títulos de renda fixa ........................................... (20) 184

Operações com característica de concessão de créditos ........ 367 -
Total ............................................................................................ 61.728 52.249
Despesas da Intermediação Financeira
Operações de captação no mercado ........................................ (17.754) (13.682)
Despesas de depósitos interfinanceiros ................................... (390) (315)
Despesas de depósitos a prazo ................................................. (16.284) (12.611)
Despesas de operações compromissadas ............................... (380) (1)
Outras despesas de captação (FGC) ....................................... (700) (755)

Provisão para créditos de liquidação duvidosa ......................... (19.883) (22.541)
Total ............................................................................................ (37.637) (36.223)

16 Receitas e despesas operacionais
A composição das receitas e despesas operacionais no semestre pode ser demonstrada na
seguinte forma:

30.06.2014 30.06.2013
Receitas de prestação de serviços ............................................. 324 257
Rendas de comissão de cobrança ........................................... 33 -
Rendas de comissão pela movimentação de recebíveis ........ 4 -
Rendas de comissão de agenciamento de seguros ................. 172 228
Rendas de garantias prestadas ................................................. 77 -
Outras rendas de serviços prestados ....................................... 38 29

Rendas de tarifas bancárias ....................................................... 3.255 1.287
Receitas de confecção e renovação de cadastro - PF ........... 3.082 1.249
Receitas de saque, transf. e outras rendas - PF ...................... 6 2
Receitas de confecção de cadastro - PJ ................................. 121 32
Receitas de transferência de recursos - PJ ............................. 26 4
Receitas de operações de crédito e outras rendas - PJ .......... 20 -

Despesas de pessoal ................................................................... (4.035) (1.421)
Benefícios ................................................................................. (460) (247)
Encargos sociais ....................................................................... (717) (294)
Proventos .................................................................................. (2.817) (857)
Despesas de honorários de Diretoria ...................................... (41) (23)

Outras despesas administrativas ................................................ (23.901) (16.236)
Comissões sobre operações de crédito ................................... (13.473) (6.721)
Despesas de indenizações judiciais ......................................... (2.318) (954)
Despesas de marketing e publicações ..................................... (462) (187)
Despesas de processamento de dados .................................... (1.270) (1.042)
Despesas de seguros ................................................................ (1) -
Despesas de serviços do SFN .................................................. (438) (1.373)
Despesas de serviços técnicos especializados ........................ (1.944) (1.340)
Despesas de outros serviços de terceiros ................................ (2.206) (2.905)
Demais despesas administrativas ............................................ (1.789) (1.714)

Despesas tributárias: .................................................................. (2.649) (434)
Tributos federais ...................................................................... (2.466) (352)
PIS .......................................................................................... (345) (288)
COFINS (a) ............................................................................ (2.120) (61)
IOF bancado ........................................................................... (1) (3)

Tributos estaduais ..................................................................... (1) (1)
Tributos municipais .................................................................. (182) (81)
ISS ........................................................................................... (179) (78)
Outros tributos municipais ..................................................... (3) (3)

Outras receitas operacionais ..................................................... 8.907 8.641
Recuperação de encargos e despesas ..................................... 155 112
Reversão de provisões operacionais ....................................... 2.111 2.277
Prov. para opers. de cred. cedidos c/ coobrigação ............... 957 1.539
Outras provisões ..................................................................... 670 -
Provisões para passivos contingentes .................................... 484 738

Outras rendas operacionais ....................................................... 6.641 6.252
Comissão de permanência no recebimento de créditos ........ 4.494 3.111
Multas no recebimento de créditos em atraso ........................ 1.691 917
Receita de repasse ................................................................... 1 3
Variações monetárias ativas .................................................... 289 1.897
Rendas de acordos operacionais ............................................. 159 311
Outras rendas operacionais ..................................................... 7 13

Outras despesas operacionais .................................................... (2.801) (3.462)
Descontos concedidos no recebimento de créditos ................ (571) (862)
Provisão para contingências - Ações cíveis ........................... (834) -
Provisão para contingências - Trabalhistas ............................ (111) (1.022)
Prov. para baixa opers. de créditos - C/C convênios .............. - (14)
Prov. carteira adquirida de recebivéis de cartões .................. (237) -
Perdas na formalização de seguros ........................................ - (5)
Perdas com fraudes - CDC/Cred. Consignado ....................... (36) (10)
Despesas com repasses ........................................................... (317) -
Variação monetária passiva .................................................... (396) (1.415)
Outras despesas operacionais .................................................. (299) (134)

Total ............................................................................................ (20.900) (11.368)

17 Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
A conciliação do imposto de renda e da contribuição social no resultado do semestre pode
ser sinteticamente demonstrada na forma seguinte:

30.06.2014 30.06.2013
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da tributação e participações
estatutárias ......................................................... 3.737 3.737 5.372 5.372
Adições (exclusões) permanentes ................... 147 147 (45) (45)
Diferenças temporárias ativas diferidas (a) .... 2.245 2.245 (4.007) (4.295)
Diferenças temporárias passivas diferidas (b) (11) (11) (88) (88)
Resultado líquido ajustado ............................... 6.118 6.118 1.232 944
(-) Prejuízo fiscal/base negativa (d) ................ (1.835) (1.835) (244) (468)
Base de cálculo tributável (c) ......................... 4.283 4.283 988 476
Alíquota-base .................................................... (642) (642) (148) (71)
Alíquota adicional ............................................. (416) - (87) -
Incentivos fiscais ............................................... 2 - - -
Valores correntes ............................................ (1.056) (642) (235) (71)
Base de cálculo tributável (b) ........................... (11) (11) (88) (88)
Passivo fiscal diferido ...................................... 3 2 (22) (13)
Base de cálculo tributável (a) ........................... 2.245 2.245 (4.007) (4.295)
(+/-) Ajuste à base de cálculo .......................... - (345) - -
Diferenças temporárias .................................... 561 285  (1.002) (644)
Base de cálculo tributável (d) ........................... (1.835) (1.835) (244) (468)
Prejuízo fiscal/base negativa ............................ (459) (275) (61) (70)
Ativo fiscal diferido ......................................... 102 10 (1.063) (714)
Total ................................................................... (951) (630) (1.320) (798)

18 Transações com partes relacionadas
(a) Sumário das transações:

30.06.2014 30.06.2013

Depósitos Depósitos Receitas Depósitos Depósitos Receitas
à vista  a prazo (despesas) à vista a prazo (despesas)

Entidades com
 influência
 significativa sobre
 a entidade .............. 98 19 (217)  - -  -
Pessoal chave da
 administração ........ 45 3.421 (415) 77 5.064 (323)
Outras partes
 relacionadas .......... 1.510 21.905 (12.809) 766 17.771 (3.792)

1.653 25.345 (13.441) 843 22.835 (4.115)
Total Empresas e
 pessoas físicas
 não ligadas ............. 1.178 243.607 - 6.703 219.062 -
Total ........................ 2.831 268.952 (13.441) 7.469 241.897 (4.115)
Circulante ............... 3.375 90.619 7.792 35.586
Não circulante ........  - 176.333  - 206.311
Total ........................ 3.375 266.952 7.792 241.897

As despesas realizadas com partes relacionadas nos períodos referem-se a:
(i) R$ 11.481 mil (R$ 3.126 mil em 2013) proveniente de serviços de intermediação de
operações de crédito  no semestre;
(ii) R$ 254 mil (R$ 241 mil em 2013) proveniente de despesas com aluguéis e condomínio
do semestre;
(iii) Despesa total de R$ 366 mil (R$ 157 mil em 2013) proveniente de serviços de
cobrança prestados do semestre; e
(iv) R$ 1.340 mil (R$ 591 mil em 2013) proveniente de despesas com remuneração de
depósitos a prazo mantidos por demais pessoas físicas e jurídicas integrantes do Grupo
Seculus no semestre.
As transações foram realizadas em condições pactuadas entre as partes e são compatíveis
com aquelas praticadas no mercado, os depósitos a prazo tem taxa máxima de 122,5%
do CDI e prazo máximo de vencimento em 25/05/2022.
(b) - Remuneração da Administração:

Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.2 (t), de acordo com a Resolução CMN
nº 3.921/10, o Banco passou a estabelecer anualmente, através de Assembleia Geral
Ordinária, a remuneração dos Administradores, que é acordada entre o Conselho de
Administração e a Diretoria, conforme determina o Estatuto Social.

30.06.2014 30.06.2013
Remuneração fixa ....................................................................... 41 23
Contribuição - INSS ..................................................................... 9 5
O Banco não possui benefícios de longo prazo, de pós-emprego e de contrato de trabalho
para o seu pessoal-chave da Administração.

19 Gerenciamento de risco
(i) - Em conformidade com a Resolução nº 3.380, de 29 de junho de 2006, do Conselho
Monetário Nacional, o Banco mantém um sistema informatizado específico para o
gerenciamento de risco operacional, para garantir a adequação da estrutura de
gerenciamento de risco operacional aderente às melhores práticas do mercado e
compatível aos produtos e processos do Banco. O relatório de implantação de
gerenciamento de risco operacional encontra-se na sede do Banco à disposição dos
interessados. O relatório do ano de 2014 também encontra-se à disposição dos interessados
e publicado no site de Internet do Banco, no seguinte link:  https://
www.bancosemear.com.br/OBanco/SitePages/GestaoRiscos.aspx
(ii) - Por sua vez, o Banco constituiu estrutura para o gerenciamento de risco de mercado
em atendimento à Resolução nº 3.464, de 26 de junho de 2007, do Conselho Monetário
Nacional, buscando desenvolver as melhores práticas do mercado no gerenciamento
deste risco, apoiando-se em modelos difundidos internacionalmente e nas recomendações
do Banco Central do Brasil e do Comitê de Basileia. Neste sentido, o Banco também
promoveu um upgrade de seu sistema informatizado para garantir o adequado atendimento
dos desdobramentos requeridos pelo normativo mencionado. O relatório do ano de 2014
encontra-se à disposição dos interessados e publicados no site de Internet do Banco, no
seguinte link: https://www.bancosemear.com.br/OBanco/SitePages/GestaoRiscos.aspx
(iii) - Em observância ao cronograma de implementação de estrutura de gerenciamento
de risco de crédito disposto pela Resolução nº 3.721, de 30 de abril de 2009, do Conselho
Monetário Nacional, o Banco adotou as seguintes ações:
(a) - Indicou o diretor responsável pelo gerenciamento do risco de crédito.
(b) - Definiu a estrutura organizacional para implementação do gerenciamento do risco
de crédito.
(c) - Definiu a política institucional dos processos, dos procedimentos e dos sistemas
necessários à implementação do gerenciamento do risco de crédito.
(d) - Implementou, tempestiva e efetivamente, a estrutura de gerenciamento de risco de
crédito.

20 Outras informações
Ouvidoria
Estreitando o relacionamento com os clientes, usuários e fornecedores de seus produtos
e serviços, bem como com as instituições de proteção aos direitos econômicos, o Banco
constituiu, desde outubro de 2007, seu componente organizacional de Ouvidoria, em
observância às normas vigentes, em especial à Resolução nº 3.849, de 25 de março de
2010, do Conselho Monetário Nacional. Sua atuação consiste em um canal de instância
final de atendimento a demandas dos entes supramencionados.

Conselho de Administração
Presidente - Artur Geraldo de Azevedo

Vice-presidente - Henrique Fernando Lucas
Conselheiro - Aguinaldo Lima Azevedo Sobrinho
 Conselheiro - Maria José Siqueira de Azevedo

Conselheiro - Jairo Siqueira de Azevedo
Conselheiro - Ricardo Ozanan Siqueira de Azevedo

Diretoria
Presidente - Artur Geraldo de Azevedo

Vice-presidente - Henrique Fernando Lucas

Responsável técnico
Contadora - CRC-MG: 48852/O-2 - Maria Aparecida F. de Souza Costa
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Aos Administradores e aos Acionistas do
Banco Semear S.A.
Belo Horizonte - MG

Examinamos as demonstrações financeiras individuais do Banco Semear S.A. (“Banco”),
que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2014 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o semestre findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e
demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração do Banco é responsável pela elaboração e pela adequada apresentação
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, assim como
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores
e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável
de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das
demonstrações financeiras do Banco para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia
desses controles internos do Banco. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela

Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do
Banco Semear S.A. em 30 de junho de 2014, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil.
Ênfase
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 9, a Administração do Banco reconheceu créditos
tributários diferidos, calculados em razão de diferenças temporárias, prejuízos fiscais e
bases negativas de CSLL, cujos saldos em 30 de junho de 2014, registrados nos ativos
circulante e não circulante, totalizam R$ 76.434 mil (R$ 64.301 em 2013). O registro, a
manutenção e a realização do referido crédito tributário estão condicionados à existência
de resultados tributáveis futuros e à aderência de condições definidas na Resolução do
Conselho Monetário Nacional n° 3.355/06. Nesse contexto, a realização dos respectivos
créditos tributários está condicionada ao sucesso das ações que estão sendo adotadas pela
Administração, bem como da concretização das premissas estabelecidas no planejamento
estratégico. Com base na avaliação da Administração, amparada pelos assessores externos
contratados, não foi consignada nas demonstrações financeiras nenhuma provisão em face
de à administração entender que haverá êxito nas ações que vem sendo adotadas. Nossa
opinião não está ressalvada em razão desse assunto.

Belo Horizonte, 8 de setembro de 2014

KPMG Auditores Independentes
CRC SP-014428/O-6 F-MG

Antônio de Pádua Soares Pelicarpo
Contador CRC MG-027739/O-3
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